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MINISTERIC DO COMERCIO £ COMUMICAGOES .

Direc¢do Geral de Caminhos de Ferro

Divisdo Central e de Estudos

Secgao de Expediente

! Rectificagdo ao decreto n.° 19:511,
publicado no «Didrio do Govérno» n.° 70, I.¢ série, de 25 de Margo findo

Artigo 7.°-—Onde se 16: «o prazo do § 1.° do arti-
go 4.%, deve ler-se: «o prazo do § 1.° do artigo 5.%.

Direcgdio Geral de Caminhos de Ferro, 1 de Abril
de 1931.— O Director Geral, Alvaro Aurélio de Sousa
Rego.

BRSSO SO TOTOTOTOTTOTO

MINISTERIO DAS COLONIAS

Decreto n.c 19:558

Tendo o Banco de Angola sido autorizado, pelo ar-
tigo 4.° n.° 3.°, alinea a), do decreto n.° 19:381, de 24
de Tevereiro de 1931, a realizar um suprimento ao go-
vérno da colonia, convém desde j4 estabelecer as condi-
¢des a que &ste deve obedecer.

Para efectuar &sse suprimento, tem o Banco Emissor
de recorrer ao alargamento da sua circalagio fidncia-
ria.

B intuitiva, em face désse facto, a vantagem de con-
seguir que, por um maquinismo a proposito estudado, o
recurso a 8sse alargamento se efectue em relativamente
pequenas proporgdes.

Nio parece o caso de todo impossivel se considerar-
mos que o Banco de Angola tem, sobre muitos dos cre-
dores do Estado, créditos a solver em dinheiro, exeqii-
veis e lquidos, isto ¢, créditos que obedecem a todas as
condigdes que o Codigo Civil exige para a compen-
sacdo.

Assim uma primeira solug@io lembra logo, para o pa-
gamento das dividas comerciais da col6nia, sem alarga-
mento da circulagio fiducidria, nas quantias que lhes
respeitem: a compensacdo. Para se atingir éste fim, o
Banco de Angola cederia ao govérno da colénia os cré-
ditos que tivesse sobre os credores desta, na parte em
que, pela correspondéncia do débito e do crédito, se pu-
desse dar a compensaciio, nos termos gerais de direito.
Aumentaria o quantitativo do suprimento nas somas ce-
didas, pelas quais n3o emitiria notas, pois a compensa-
cdo libertaria o Estado do sen compromisso para com
os particulares. Ii claro que o Banco de Angola respon-
deria pela existéncia e valor exacto do crédito cedido.

Outra forma de evitar que, pagando a colénia suces-
sivamente aos seus credores, se aumente — é claro na
parte correspondente aos débitos a que o processo possa
- ser aplicado — o quantitativo das notas ao presente em
curso consiste em dividir em prestagles os créditos so-
bre o Govérno. Liquidar-se hio estes, no sea total, ime-
diatamente, pelas instincias competentes. Mas dividir-
-se h4 o seu pagamento por alguns meses. Conta-se
assim, por um lado, com o facto de que alguns créditos
do Banco ndo imediatamente exigiveis o venham a ser
em datas correspondentes aos pagamentos que se esca-
lonarem, podendo assim realizar-se a compensagiio;
conta-se, por outro lado, com o reembélso ao Banco de
créditos nfio compenséiveis que facam baixar o nivel da
circulagio fidacidria, de modo que, depois, os pagamen-
tos das prestagdes que se sucederem ndo o venham a
elevar de modo sensivel.

Assim, o pagamento das dividas de ordem comercial

do govérno da colénia, combinado com o suprimento a
fazer pelo Banco de Angola, realizar-se h4 por trés for-
mas diferentes:

1.° Pela cessfio ao govérno da colénia de créditos seus
sobre credores d@sse govérno, para realizagio de com-
pensacgdes ; :

2.° Pela divisio, em prestagles, dos débitos de An-
gola, compensando-se com créditos cedidos ao govérno
desta, pelo Banco, as prestacles que apresentarem as
condigdes que o Coédigo Civil esige para a compensa-
¢do; '

8.° Pelo pagamento em angolares dos débitos nio
compensiveis.

O suprimento a que o decreto n.° 19:381 se refere
destina-se ao epagamento de débitos da col6nia ndo res-
peitantes a funcionarios»; isto é, no pensamento do Go-
vérno, a débitos de natureza comercial. A forma de se-
rem pagos os vencimentos atrasados aos funciondrios
plblicos sers proposta pelo govérno da colénia, dentro
das possibilidades desta. Também ndo cabem dentro das
forcas do suprimento os débitos de uns a outros servi-
¢os da prépria colonia, nem débitos a outras colonias.

Deste modo pensa-se, pelas informagdes que vém de
Angola, que o aumento da circulagio, fiducifria que ve-
nha a realizar-se por virtude déste suprimento seja pe-
queno, e portanto sem influéneia no valor da moeda.
De resto, a lei estabelece que 8le ndo poders sair do li-
mite da circulaglo indicado pelo decreto n.° 16:430.

Bste limite n3o deseja o Govérno que a circulagdo fi-
duciria o transponha, esperando fundadamente que fi-
que bastante aquém déle, depois de pagas as dividas co-
merciais de Angola.

Nestes termos, usando da faculdade que me confere o
n.? 2.° do artigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de No-
vembro de 1926, por for¢a do disposto no artigo 1.° do
decreto n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta
dos Ministros de todas as Reparticdes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° O govérno da colénia de Angola é autori-
zado a aceitar a transmissfo, que o Banco de Angola lhe
faca, de créditos déste sobre credores daquele.

§ 1.° A cessio far-se hd apenas na parte cm que 0
crédito cedido pelo Banco ao govérno da colénia e o dé-
bito déste possam ter compensac¢dio, nos termos do ar-
tigo 766.° do Codigo Civil.

§ 2.° O Banco assegura a existéncia, exigibilidade, cer-
teza e legitimidade dos créditos que ceder.

§ 3.° E valida a cessio feita simplesmente por meio
de carta assinada e dirigida pelo director geral do Banco
em Luanda ao director dos servigos de Fazenda da co-
lénia.

§ 4.° Para todos os efeitos, incluindo os dos artigos
789.° ¢ seguintes do Cédigo Civil, a notificagio da ces-
sdo de créditos serd feita por meio de aviso publicado no
Boletim Oficial da col6nia.

Art. 2.° Feita a cessio de créditos a que se refere o
artigo anterior, a Direccio dos Servigos de Fazenda da
colénia comunicd-la hé imediatamente ao devedor, para
efeitos de compensa¢io, nos termos do artigo 768.° do
Cédigo Civil.

§ 1.° Operada a compensacdo, anular-se hi qualquer
titulo representativo do crédito que existia contra o go-
vérno da colénia, declarando-se que se operou a com-
pensagéo.

§ 2.° A medida que se forem realizando as cessdes de
créditos, o Banco da colénia levard 3 conta do supri-
mento autorizado pelo decreto n.° 19:381, de 24 de Fe-
Xereiro de 1931, as importancias dos créditos transmiti-

08.

Art. 3.° Em representacio e garantia do suprimento

aatorizado pelo n.° 3.° do artigo 3.° do decreto n.° 19:381,
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o govérno da colénia de Angola é autorizado a emitir,
de sua conta e risco, obrigagdes do valor de angolares
1:000 e do juro de 6 por cento pagos aos semestres nos
dias 30 de Junho e 31 de Dezembro de cada ano.

§ 1.° Os titulos a emitir poderdio ser de 1, 10 e 50
obrigactes, estando isentos de quaisquer impostos, pre-
sentes ou fufuros.

§ 2.° A medida quec o govérno da colénia se for utili-
zando do suprimento, em sua contrapartida ird entre-
gando ao Banco de Angola as obrigacgdes correspon-
dentes.

§ 8.° O govérno da col6nia emitird titulos provisérios
representativos dos titulos definitivos das obrigacdes.

Art. 4.° Aos encargos do suprimento a que se refere
o artigo 3.°, n.° 3.° do decreto n.° 19:381 s#o consigna-
das as receitas gerais da col6nia e, nos seus orgamentos,
serio anualmente inscritas as verbas necessirias para o
seu pagamento.

§ tnico. Se, nas datas previstas no artigo 3.°, o go-
vérno de Angola nio efectuar o pagamento dos juros
devidos, desconti-los h4 o Banco no primeiro pagamento
que, por qualquer motivo, tenha de fazer ao govérno da
colénia.

Art. 5.° A amortizacio das obrigagdes criadas por
virtude do artigo 3.° efectuar-se hi em vinte prestagdes
semestrais iguais, devendo a primeira ser paga em 1 de
Agosto de 1934. Para a amortiza¢dio poderd o govérno
da colénia usar dos sistemas de compra no mercado ou
de sorteio.

Art. 6.° As dividas actuais da colénia de Angola de
natureza comerecial nio compensiveis imediatamente com
créditos cedidos pelo Banco de Angola serio pagas em
prestagdes mensais. O nimero dessas prestagdes nio po-
derd exceder duas para as dividas de menos de 50.0008,
trés para as dividas entre 50.0008 e 100.0004, cinco para
as dividas entre 100.0008 e 500.0008 o oito para os dé-
bitos de importéncia superior.

§ anico. Para representar cada uma das prostacdes
em divida o govérno da col6nia passari promissérias.

Art. 7.° O director dos servicos de Fazenda da colo-
nia de Angola e o director geral do Banco de Angola,
em Loanda, tendo em vista o total dos pagamentos a
efectuar, organizarfo um plano de divisio dos débitos

em prestagdes e de compensagdes para a melhor utiliza-
¢do do suprimento a fazer pelo Banco ao guvérno da
colénia com um minimo de aumento da ecirculagio fidu-
cidria, em harmonia com o espirito do presente decreto.
Art. 8.° Fica revogada a legislagdo em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o
conhecimento e execug¢do do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam impri-
mir, publicar e correr.

Para ser publicado no aBoletim Oficial» da colé-
nia de Angola.

Dado nos Pagos do Govérno da Repiblica, em 4 de
Abril de 1931.— AnTONIO OscaR DE Fragoso Car-
MONA — Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira—
Anténio Lopes Mateus— José de Almeida Eusébio— An-
tonio de Oliveira Salazar— Julto Alberto de Sousa
Schiappa de Azevedo — Luis Anténio de Magalhdes Cor-
reia — Fernando Augusto Branco— Jodo Antunes Gui-
mardes— Armindo Rodrigués Monteiro— Gustavo Cor-
deiro Ramos — Henrique Linhares de Lima.

e " ]
Direcgao Geral das Colonlas do Ocidente

 Repartigdo de Angola e 5. Tomé

2.* Secgdo

Rectificacao

Declara-se, para os devidos efeitos, que no decreto
com forga de lei n.° 19:529, de 30 de Margo findo, pu-
blicado no Didrio do Govérno n.° 74, 1.* série, da mesma
data, deve ser feita a seguinte rectificagfio: p. 526,
col. 1.2, 1. 32 e 33, onde se 18: «gratificacio especial de
5005 mensais», deve ler-se: «gratificagio especial de

_exerefcio de D005 mensaissy.

Direcesio Geral das Colénias do Ocidente, 1 de Abril
de 1931.— O Director Geral, Jlanuel Fratel.
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